
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000295-14.2014.815.1211
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : Comarca de Lucena. 
Apelante : Marizete dos Santos.
Advogada : Lisanka Alves de Sousa (OAB/PB 10.662).
Apelado : Banco Santander S/A.
Advogado : Wilson Belchior (OAB/PB 17.314- A)

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL E
TUTELA  ANTECIPADA.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO
NÃO  AUTORIZADO.  FRAUDE  BANCÁRIA.
RISCO CRIADO E ASSUMIDO PELO BANCO
QUE  SE  BENEFICIA DA FACILITAÇÃO  DE
CONCESSÃO DE CRÉDITO E CONSEQUENTE
CAPTAÇÃO  DE  CLIENTELA.
INOBSERVÃNCIA  DO  DEVER  DE
PRUDÊNCIA.  DESCONTOS  REALIZADOS
INDEVIDAMENTE NO CONTRACHEQUE DA
DEMANDANTE. ABUSIVIDADE NA CONDUTA
PERANTE  A CORRENTISTA.  ABALO  DE
ORDEM  MORAL  CARACTERIZADO.
REFORMA DA SENTENÇA.  ARBITRAMENTO
EM  VALOR  QUE  REFLETE  A
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE
DA  REPARAÇÃO.  MODIFICAÇÃO  DO
TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA  DO  DANO  PATRIMONIAL.
PROVIMENTO.

-Na  hipótese,  verifica-se  claramente  que,  em
decorrência  de  uma  falha  na  prestação  do  serviço
bancário pela instituição financeira demandada – na
forma  manifestamente  insegura  de  concessão  de
empréstimo  bancário  –, propiciou  que  sua cliente,
uma idosa, fosse efetivamente vítima de uma fraude
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bancária,  vendo-se  indevidamente  cobrada por
parcelas referentes a  um empréstimo consignado do
qual sequer foi minimamente beneficiada.

-  No caso em comento, é patente a presença do ato
ilícito  de  responsabilidade  do apelante,  do  qual
resultou inegável prejuízo de ordem psíquica  à parte
recorrida. Logo, no que se refere ao dano moral, não é
preciso realizar grande esforço para enxergar que se
encontra manifestamente configurado, tendo em vista
a forma constrangedora e injustificável de atuação da
instituição  recorrente,  provocando  uma  situação
claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e
sensação  negativa  foram  suportadas  pela  parte
recorrida.

- Trata-se de hipótese de falha na prestação do serviço
disponibilizado  pela instituição  bancária que  não
assegurou à cliente a segurança esperada. O dever de
indenizar se  legitima,  pois, pela  violação  da
expectativa da consumidora, bem como pela intenção
de se evitar que novas condutas semelhantes venham
a lesar outros clientes bancários.

-  Constatado  o  ilícito  praticado  pela  instituição
financeira,  que  concedeu  empréstimo  consignado  a
terceiro, mediante desconto na conta da autora, sem
se cercar dos cuidados necessários antes de realizar a
operação, caracterizado está o dano moral puro e o
dever de indenizar.

- A indenização por danos morais deve ser fixada de
forma equitativa, mediante prudente arbítrio do juiz,
de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,
observados a finalidade compensatória, a extensão do
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Não
pode ensejar enriquecimento sem causa de uma parte,
tampouco  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a
reincidência na conduta negligente.

-“Incide  correção  monetária  sobre  dívida  por  ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.” (Súmula
n.º 43 do STJ)

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  dar provimento  ao  apelo, nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.
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Trata-se de Apelação Cível interposta por Marizete dos Santos
contra sentença (fls. 107/111) proferida pelo Juízo da Comarca de Lucena nos
autos da “Ação de  Repetição de Indébito c/c Indenização por Dano Moral”
ajuizada contra o Banco Santander S/A.

Na  peça  de  ingresso,  a  promovente  alegou,  em  síntese,  a
existência de descontos indevidos em seu contracheque de quantias relativas a
um empréstimo não firmado, gerando prejuízos de ordem material e moral. 

Requereu,  assim,  a  declaração  de  inexistência  do  débito,  a
condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais, bem como
a devolução, em dobro, dos valores descontados indevidamente. 

Tutela  antecipada  deferida  às  fls.  25//25v,  “para determinar
que o Banco Santander  S/A suspenda a cobrança do valor  de R$ 142,56
(cento e quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) do benefício que a
promovente  percebia  junto  ao  INSS,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$
100,00(cem reais) em caso de descumprimento da ordem judicial.”

Ao contestar  a  demanda (fls.  38/46),  a  instituição  financeira
promovida  alegou que  os  contratos  foram efetuados  pela  promovente,  que
tinha pleno conhecimento de seus termos, não havendo qualquer invalidade.
Ressalta também a inocorrência de dano moral, o descabimento da inversão do
ônus da prova e a improcedência do pedido de repetição de indébito.

Impugnação à contestação às fls. 98/100.

Fazendo a entrega da prestação jurisdicional, o MM. Juiz julgou
parcialmente procedente o pedido, nos seguintes termos (fls. 107/111):

“Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  EM
PARTE  o  pedido  formulado  na  inicial,  com
fundamento  no  art.  487,  I,  do  CPC/2015,  para
DECLARAR inexistente o débito sub judice, lançado
no benefício previdenciário da autora,  no valor de
R$ 142,56 mensais, e condeno o requerido a pagar à
requerente,  em  dobro,  a  quantia  indevidamente
depositada  em  seus  proventos,  com  correção
monetária  pelo  IGP-M,  a  contar  da  data  da
propositura da demanda, acrescida de juros de 1%
ao mês, a partir da citação.”

Inconformada,  a  autora interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
116/126), em cujas razões defende a existência dos danos morais, bem como
que  a  correção  monetária  do  dano  material  seja  em conformidade  com  a
súmula 43 do STJ (a partir de cada desconto indevido na conta da autora).

Não foram ofertadas as contrarrazões, conforme certidão de fls.
130.
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O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  135),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório. 

VOTO. 

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

A apelante requer a reforma da sentença apenas com relação a
dois  itens:  a)  inclusão  de  danos morais  e  modificação do termo inicial  de
correção monetária.

No caso dos autos,  verifica-se claramente que, em decorrência
de uma falha na prestação do serviço pela instituição financeira demandada,
sua cliente  foi efetivamente  vítima  de  uma  fraude  bancária,  vendo-se
indevidamente cobrada por parcelas referentes a uma transação da qual sequer
foi minimamente beneficiada.

Vislumbra-se,  portanto, uma hipótese de falha na prestação do
serviço disponibilizado pela instituição  demandada. O dever de indenizar se
legitima, pois, pela violação da expectativa da consumidora, bem como, pela
intenção de se evitar que novas condutas semelhantes venham a  lesar outros
clientes bancários.

Dessa forma, verifica-se uma patente hipótese de abusividade e
má  prestação  de  serviço  por  parte  do  Banco  apelado,  afigurando-se  sua
conduta  em  um  ato  ilícito,  a  partir  do  qual  a  observância  do  abalo  à
moralidade da vítima é uma decorrência lógica e intrínseca à própria narrativa
da situação vivenciada pela autora.

Com efeito, em se tratando de responsabilidade civil, cumpre
averiguar a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. Sobre o assunto, dispõem os arts. 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele  que,  por  ato ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Da leitura  conjunta  dos  dispositivos  mencionados,  exsurge  a
conclusão de que, para que se reconheça o cabimento da indenização, revela-
se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere um dano, bem
como o respectivo nexo de causalidade.
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Ademais,  para  a  hipótese  vertente,  que  traz  em  si  questão
decorrente de contrato de consumo, aplica-se a responsabilidade civil objetiva,
para  a  configuração  da  qual  não  se  perquire  acerca  da  culpa  do  agente
causador do prejuízo, conforme prescrição do art. 14 do Código Brasileiro de
Defesa do Consumidor.

No caso em comento,  é  patente  a  presença do  ato  ilícito  de
responsabilidade  do apelado,  do  qual  resultou  inegável  prejuízo  de  ordem
psíquica à parte recorrente.

Logo, não é preciso realizar grande esforço para enxergar que o
dano moral se encontra manifestamente configurado, tendo em vista a forma
injustificável  de  atuação da instituição recorrida,  provocando uma situação
claramente desrespeitosa e desarrazoável, cuja dor e sensação negativa foram
suportadas pela parte recorrente.

Nesses casos,  em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Nesse pensar, são precisas as lições de Carlos Alberto Bitar:

“Na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado
da  pessoa,  ou  por  desequilíbrio  em  sua  situação
jurídica,  moral,  econômica,  emocional  ou  outras,
suportou  ela  consequências  negativas  advindas  do
ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade
fática,  que  certos  fenômenos  atingem  a
personalidade  humana,  lesando  os  aspectos
referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo,
a simples  prova do fato lesivo. Realmente,  não se
cogita em verdade, pela melhor técnica, em prova de
dor,  ou  de  aflição,  ou  de  constrangimento,  porque
são fenômenos ínsitos na alma humana como reações
naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois
comprovação,  bastando,  no  caso  concreto,  a
demonstração do resultado lesivo e a conexão com o
fato  causador,  para  a  responsabilização  do
agente”(BITTAR,  Carlos  Alberto,  Reparação  Civil
Por  Danos  Morais,  Editora  RT,  p.  130).  (grifo
nosso).

Portanto,  restando  comprovada  a  conduta  ilícita,  culposa  e
comissiva por parte da instituição financeira, bem como demonstrado o seu
nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pela
recorrente, afigura-se patentemente existente o abalo de ordem moral pelo que
a sentença do juízo de primeiro grau merece retoque.  
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Nesse sentido, confira-se precedente desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. CONTRATO NÃO CELEBRADO
POR pensionista.  Fraude  perpetrada  por  terceiro.
Responsabilidade  objetiva  da  instituição  bancária.
Inteligência do artigo 14 do cdc. Cancelamento dos
descontos. Indenização por DANO MORAL cabível.
VERBA QUE DEVE SERVIR DE COMPENSAÇÃO
E  REPREENSÃO.  QUANTUM  RAZOÁVEL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. - A assinatura aposta no
contrato foi analisada por perícia grafotécnica,  na
qual  se  concluiu  que  os  grafismos  apostos  no
instrumento  contratual  não  provieram  do  punho
escritor  da  Autora.  -  Não  havendo  anuência  da
Apelada  em  contrato  de  empréstimo,  este  é
inexistente,  por  lhe  faltar  o  elemento  essencial  de
existência do negócio jurídico, que é a manifestação
de vontade. - Indenização por dano moral arbitrada
de modo razoável, cujo valor de R$6.000,00 (seis mil
reais)  deve  ser  mantido.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003192320098150401,  Relator  DES  LEANDRO
DOS SANTOS , j. em 14-01-2016). 

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a conduta ilícita da instituição
financeira, revestindo-se de elevada potencialidade lesiva para o próprio setor
consumerista  em que atua,  arbitro  o valor  da indenização em R$  5.000,00
(cinco mil reais), montante que considero proporcional e razoável em relação
às circunstâncias dos autos, incidindo correção monetária a partir da presente
data e juros de mora desde o evento danoso. 

Por  outro  lado,  com  relação  ao  termo  inicial  da  correção
monetária do dano material, também assiste razão à autora, uma vez que esta
deve ocorrer em conformidade com a Súmula n.º 43 do STJ, segundo a qual,
“Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do
efetivo prejuízo.”
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Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO ao Apelo,
fixando em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a indenização por danos morais, com
correção monetária a partir da data do presente julgamento e, juros de mora
desde  o  evento  danoso;  bem  ainda  determinando  que  o  termo  inicial  da
correção monetária sobre o dano patrimonial seja a data do desconto indevido.

Com  fundamento  no  §11  do  art.  85  da  Nova  Codificação,
MAJORO os honorários advocatícios para o percentual de 12% (doze por
cento) sobre o valor da condenação pecuniária quanto ao pagamento retroativo
fixado na sentença.

É COMO VOTO.        

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, relator, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lira Filho  juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Antônio
de  Vieira  Sarmento,  Promotor   de  Justiça,  convocado.  Sala  de  Sessões  da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de 2017.

 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator 
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